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DOC

Nº 70063055644 (Nº CNJ: 0498127-10.2014.8.21.7000)

2014/Cível


ação direta de inconstitucionalidade. MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO. LEI QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER BÔNUS ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES. matéria de iniciativa privativa do chefe do poder executivo.

Ofensa à independência dos Poderes e às competências do Executivo, ambas asseguradas na Constituição do Estado, na medida em que é do Chefe do Executivo a iniciativa de lei para instituir e organizar os serviços da Administração, inclusive quanto à autorização ao Poder Executivo de conceder bônus alimentação aos servidores. Inconstitucionalidade formal reconhecida. Violação aos artigos 60, inciso II, alíneas “b” e “b”, e 82, inciso VII, da Carta Estadual. 

AUMENTO DE DESPESA SEM A DEVIDA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. 

Lei que também padece de inconstitucionalidade material, pois implica em aumento de despesa para a Administração Pública sem a devida previsão orçamentária, o que importa em violação ao disposto no art. 149, incisos I, II e III, da Carta Estadual.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70063055644 (Nº CNJ: 0498127-10.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANGELO 


	PROPONENTE

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE SANTO ANGELO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Manuel José Martinez Lucas, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Eugênio Facchini Neto, Catarina Rita Krieger Martins e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 24 de agosto de 2015.

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Denise Oliveira Cezar (RELATORA)
Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO em face da Lei nº; 3914/2014, de iniciativa do Legislativo municipal, que alterando o caput do art. 1º e o do art. 3º da Lei nº. 1816/94 estabeleceu despesas para o Executivo do Município ao reajustar o valor do bônus alimentação. 
Em suas razões (fls. 02-12), sustenta que o conteúdo da norma viola o princípio da competência privativa para a iniciativa de leis. Refere que a matéria relativa à organização e funcionamento dos órgãos da Administração Público é de competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Salienta que o conteúdo da norma atacada é administrativo. Colaciona precedentes. Requer o reconhecimento da inconstitucionalidade da Lei Municipal nº. 3.914, de 17 de novembro de 2014. 

A medida liminar pleiteada foi deferida (fls. 29-30). 

A Procuradoria-Geral do Estado pugnou pela manutenção da Lei Municipal atacada no ordenamento jurídico (fl. 42). 

O Ministério Público opina pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade, conforme parecer de fls. 44-48v. 

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Denise Oliveira Cezar (RELATORA)

Eminentes Colegas.


Do que se depreende dos autos, conclui-se que o fundamento da inconstitucionalidade da norma questionada reside na ofensa à independência dos Poderes e às competências do Executivo, ambas asseguradas na Constituição do Estado, na medida em que é o Chefe do Poder executivo o poder de iniciativa de lei que crie ou majore vantagens funcionais.

Assim, adianto que a procedência da ação é medida impositiva. 

Quando do exame do cabimento da liminar assim analisei a questão vertida na presente ADIN:

A concessão de liminar pressupõe a existência de fumus boni iuris e de periculum in mora, os quais entendo estarem presentes nos autos.

Está comprovado que a legislação fustigada é de iniciativa legislativa, e também que seu objeto contempla a ampliação do valor e dos beneficiários do denominado “bônus alimentação”.

È uníssona a jurisprudência nessa Corte, e também no Colendo Supremo Tribunal, a indicar a inconstitucionalidade, por vício de iniciativa, de leis que criem ou majorem vantagens funcionais, bem como daquelas que ampliem seu espectro de abrangência.

Neste sentido os recentes julgados deste Tribunal de Justiça, citados na inicial, da lavra dos Desembargadores Armínio Jose Abreu Lima da Rosa, ADI n. 70059226894, Eugênio Facchini Neto, ADI n. 70057918179, e Rui Portanova, ADI n. 70055477764, e ainda os seguintes julgados:

Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70056550379, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 05/05/2014

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE AUTORIZA A CONCESSÃO DE TICKET ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS CONTRATADOS. MATÉRIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. MATÉRIA DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PELOS ESTADOS-MEMBROS E MUNICÍPIOS. São da iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração (art. 61, §1º, II da CF). Matéria de observância obrigatória pelos Estados-membros e Municípios. Precedente do STF. Viola o princípio da harmonia e independência dos Poderes, lei da iniciativa da Câmara de Vereadores, que autoriza a concessão de ticket alimentação aos servidores municipais contratados. Ação julgada procedente. Unânime. 

Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058653585, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 23/06/2014

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. LEI MUNICIPAL N.º 4.307/2014 QUE DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE AUXÍLIO À ALIMENTAÇÃO AO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL - PAAS. Constitui-se em vicio de iniciativa a alteração pelo Poder Legislativo em projeto de Lei Municipal que trata sobre a remuneração dos servidores públicos; porquanto matéria reservada ao Chefe do Poder Executivo. Afronta ao artigo 2º da Constituição Federal, bem como ao artigo 8º, artigo 10, artigo 60, inciso II, alíneas "a" e "b", artigo 61, inciso I e artigo 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME.

Também é manifesto o risco de dano, porquanto as verbas de caráter alimentar são irrepetíveis.

Por estas razões, defiro o pedido liminar para suspender a eficácia da Lei n. 3914/2014, do Município de  Santo Ângelo.

É de ser reconhecida a inconstitucionalidade da norma contestada. 

Com efeito, emana da Constituição Estadual a competência privativa do Chefe do Poder Executivo:

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
(...) 

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual.

Tais normas são aplicáveis aos Municípios por força do art. 8º da mesma Carta:

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Pois bem. 

O Poder Legislativo do Município de Santo Ângelo editou norma sobre matéria estranha a sua iniciativa legislativa, uma vez que legislou sobre a possibilidade de concessão de vantagens e benefícios aos servidores públicos municipais, matéria de atribuição do Chefe do Poder Executivo local. 

Nesse sentido, o ato normativo vergastado - Lei Municipal nº 3.914, de 17 de novembro de 2014, que altera a Lei Municipal nº 1.816, de 12 de julho de 1994 – ao criar despesas para o Executivo reajustando o valor do bônus alimentação atingiu o campo de atuação privativa do Prefeito Municipal, usurpando, assim, da repartição de competência constitucionalmente prevista. 

Nesta esteira, precedentes do Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70058653585, TRIBUNAL PLENO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: RUI PORTANOVA, JULGADO EM 23/06/2014. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. LEI MUNICIPAL N.º 4.307/2014 QUE DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE AUXÍLIO À ALIMENTAÇÃO AO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL - PAAS. Constitui-se em vicio de iniciativa a alteração pelo Poder Legislativo em projeto de Lei Municipal que trata sobre a remuneração dos servidores públicos; porquanto matéria reservada ao Chefe do Poder Executivo. Afronta ao artigo 2º da Constituição Federal, bem como ao artigo 8º, artigo 10, artigo 60, inciso II, alíneas "a" e "b", artigo 61, inciso I e artigo 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70008072498, TRIBUNAL PLENO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: PAULO AUGUSTO MONTE LOPES, JULGADO EM 21/06/2004. 
ADIN. LEI MUNICIPAL QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER "TICKET" ALIMENTAÇÃO AOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS CONTRATADOS. MATÉRIA RESERVADA AO CHEFE DO EXECUTIVO. Há inconstitucionalidade formal na norma de iniciativa legislativa que autoriza o Poder Executivo a conceder "ticket" alimentação aos funcionários públicos municipais contratados, por se tratar de matéria reservada à iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Arts. 60, II, "a", 8º, 10 e 61, I e 82 da CE. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70042528901, TRIBUNAL PLENO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: FRANCISCO JOSÉ MOESCH, JULGADO EM 27/05/2013.

EMENDA PELO PODER LEGISLATIVO. INTERFERÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL NA ATIVIDADE ADMINISTRATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇAO DOS PODERES. ARTS. 8º, 10, 60, II, "B" E "D", 82, VII, E 152, § 3º, II, "A", DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70036547420, TRIBUNAL PLENO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: ARNO WERLANG, JULGADO EM 13/09/2010. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI NO. 1.258/2010, DO MUNICÍPIO DE SALDANHA MARINHO. CONCESSÃO DE VALE ALIMENTAÇÃO A SERVIDORES CONTRATADOS POR EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E CONSELHEIROS TUTELARES. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. AUMENTO DE DESPESA SEM A DEVIDA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. VÍCIO MATERIAL. FLAGRANTE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 

Vale destacar que como bem observado pelo ilustre Procurador-Geral de Justiça, a referida norma também está eivada de inconstitucionalidade material, pois implica em aumento de despesa para a Administração Pública sem a devida previsão orçamentária, o que importa em violação ao disposto no art. 149, incisos I, II e III, da Carta Estadual, in verbis: 
Art. 149. A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo: (Vide Lei Complementar n.º 10.336/94) 

I - do plano plurianual;

II - de diretrizes orçamentárias;

III - dos orçamentos anuais.

Assim, por estas razões, julgo procedente a presente ação para proclamar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº. 3.914, de 17 de novembro de 2014, do Município de Santo Ângelo. 

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS (REVISOR) – Revisei e acompanho a eminente Relatora.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70063055644, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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